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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 173 /2023

RELATÓRIO:

Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, técnica legislativa do Projeto de Lei nº 086/2023, de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que “Dispõe sobre o desligamento do programa de acolhimento institucional para maiores de 18 (dezoito) anos, durante situação de emergência ou estado de calamidade pública no Estado do Maranhão.”
O Projeto de Lei em epígrafe, está ampliando, o prazo de desligamento dos maiores de dezoito anos abrigados em instituições de acolhimento nos casos de emergência ou calamidade decretada pelo Governo do Estado em até 180 (cento e oitenta dias) após o fim do prazo de emergência ou da calamidade.
No sistema federativo brasileiro encontramos 3 (três) entes federados: União, Estados e Municípios. Em face dessa descentralização política, há necessidade de delimitação das competências materiais e legislativas o que chamamos de repartições verticais das competências, previstas nos art.18 a 32 da Constituição Federal. 

A competência legislativa concorrente ou suplementar consiste, necessariamente, na edição de normas gerais pela União e normas específicas ou especiais pelos Estados. Corroborando com esse entendimento esposado acima, o STF já se manifestou quando do julgamento da ADI 2334 / DF, onde figurou como relator o Ministro Gilmar Ferreira Mendes, in verbis: 

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Decretos de caráter regulamentar. Inadmissibilidade. 3. Não configurada a alegada usurpação de competência privativa da União por Lei do Estado do Rio de Janeiro no 3.438, de 7.7.2000. ADI 2334 / DF - DISTRITO FEDERAL Relator(a): Min. GILMAR MENDES.” O grifo é nosso.concorrente que permite ao Estado regular de forma específica aquilo que a União houver regulado de forma geral (art. 24, inciso V, da Constituição). 5. Não conhecimento da ação quanto aos Decretos nos 27.254, de 9.10.2000 e 29.043, de 27.8.2001, e improcedência quanto à Lei estadual. 4. Competência 
Assim, como base na repartição vertical das competências, a matéria do referido Projeto Lei insere-se no contexto das normas inerentes  proteção à infância e à juventude que se enquadra na competência material concorrente da União, dos Estados e Distrito Federal conforme o art. 24, XV, da CF/88.
Ademais, o Estatuto da Criança e Adolescente – Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990- prevê a possibilidade de Lei estender, em casos excepcionais, a aplicação do ECA a pessoa entre 18 e 21 anos.
“Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade
.”
Então, o Projeto de Lei está suplementando a lacuna da norma nacional numa situação excepcional e por isso se apresenta constitucional, legal e jurídico.
VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei                            nº 086/2023, podendo adentrar no ordenamento jurídico.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 086/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 05 de dezembro de 2023. 
                                                                 Presidente: Deputado Carlos Lula

                                                      Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                     ________________________

Deputado Neto Evangelista                                   ________________________

Deputado Florêncio Neto                                       ________________________

Deputado Doutor Yglésio                                      ________________________

    Deputado Davi Brandão                                        ________________________
� https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
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